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1. DO OBJETO
1.1

COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
TERMO DE REFERENCIA
COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
PREGAO N° XXX/2018

(Processo Administrativo n.° 19957.001254/2018-10)

https:/ésen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imipri

Contratacdo de empresa, devidamente cadaswadanselho Regional de Medicina conforme Resoldg#®/2002 do Conselho Federal de Medicina, e no

Conselho Regional de Enfermagem conforme Resol2§&(2001 do Conselho Federal de Enfermagem, edipadia na prestacdo de servicos de salde, contedapla
servicos médicos, assisténcia social, nutricdoialpgiia na Sede da CVM no RJ e em sua Region&Rleonforme condi¢des, quantidades e exigénciabedscidas

neste instrumento:

VALOR
DESCRIQAO / ESPECIFICAQAO ESTIMADO
ITEM ANUAL
A -ITENS COM DEDICA(}AO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA
1 |Servigo Médico - Médico Examinador/Coordenaddnddas diérias - 5 vezes por semana)|- RJ] R$ 25386,
2 |Servigco Médico - Médico Examinador (4 horas diri& vezes por semana) - RJ R$ 189.323|76
3 [Servico Médico - Médico Examinador (4 horas diri& vezes por semana) - SP R$ 243.275|76
4 [Servigo Médico - Auxiliar de Enfermagem (8 horagids - 5 vezes por semana) - RJ R$ 66.630,60
5 |Servico Médico - Auxiliar de Enfermagem (8 horagids - 5 vezes por semana) - SP R$ 69.973)68
6 |Assisténcia Social (6 horas diarias - 5 vezesporana) - RJ R$ 135.691,8p
7 |Assisténcia Social (6 horas diarias - 5 vezespporana) - SP R$ 135.691,80
8 |Nutricdo (12 horas semanais — 3 vezes por sememalainar com a CVM) - RJ R$ 81.618,72
9 |Nutricdo (8 horas quinzenais a combinar com a CVBF R$ 37.177,80
10 |Servigo de Psicologia (8 horas diérias - 3 vppesemana) - RJ R$ 118.578,48
11 |Servigo de Psicologia (8 horas diérias - 2 vepesnés) - SP R$ 38.911,08
SUBTOTAL ESTIMADO ANUAL MAXIMO PARA
- . R$ 1.372.335,96
DEDICACAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA
B - DEMAIS ITENS
12 |Exames Periddicos (conforme detalhamento naaabstguir) R$ 157.722,74
13 |Remogdes (Area Protegida - RJ) R$ 17.853,00
14 |Remocdes (Area Protegida - SP) R$ 17.853,00
SUBTOTAL ESTIMADO ANUAL MAXIMO
R$ 193.428,75
PARA DEMAIS ITENS
TOTAL ESTIMADO ANUAL MAXIMO GLOBAL (A + B) R$ 1.565. 764,71
Quant. Estimada Valor Valor Estimado
Item Detalhamento dos Exames Periddicos . Unitério L
Anual Maximo Anual Maximo
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Il-a  [Hemograma completo 371 R$ 31,88 R$ 11.828,07
II-b  Glicemia 371 R$ 23,91 R$ 8.869,98
Il-c  Urina tipo | (Elementos Anormais e Sedimentqsac- EAS) 371 R$ 18,53 R$ 6.875,67
II-d  [Creatinina 371 R$ 27,60 R$ 10.240,34
Il-e  |Colesterol total e triglicérides 371 R$ 55,16 R$ 20.464,73
II-f  Fracdes de colesterol (HDL/LDL) 371 R$ 39,57 R$ 14.679,91
Il.g ST (Transaminase Glutamica Oxalacética — TGO) 371 R$ 28,75 R$ 10.666,88
Il-h LT (Transaminase Glutamica PirGvica — TGP) 371 R$ 24,81 R$ 9.203,84

Citologia oncética (Papanicolau), para mulheresteraplando a consulta com o médico Ginecologista
1-i para a coleta de material e envio ao laboratério. 102 R$ 117,63 R$ 11.998,26

O resultado do exame sera avaliado pela equipecanéddiambulatério da CVM.

Oftalmolégico, contemplando os seguintes itens:

e Acuidade visual
e Tonometria
1 » Motilidade 236 R$ 135,23 R$ 31.914,28
e Biomicroscopia
e Fundoscopia
e Concluséo
IV-a |Pesquisa de sangue oculto nas fezes (métodmitnematografico) 162 R$ 27,24 R$ 4.412,62
IV-b  [Mamografia, para mulheres 39 R$ 189,23 R$ 7.379,94
IV-c PSA, para homens 123 R$ 74,70 R$ 9.188,22
Valor total estimado anual maximo| R$ 157.722,75
1.2. Poderdo ser aceitos valores superiores aosaefsts para os itens que envolvem dedicacédo exaldgvmao de obra (A), cabendo ao licitante anatisar
comportamento do mercado e estipular os valoresiaial aceitaveis para cada uma das categoriangitiaa pela contratacédo, desde que respeitadoisas galariais
vigentes.
1.2.1. A Administragéo cabe avaliar se as provisbestantes de cada uma das planilhas de custos@mnpa exequibilidade da proposta.
1.2.2. Os pregos anuais de cada uma das categ@uvasao considerados maximos. Considera-se maxiombydon, o valor total estimado para os itens da
contratacé@o que envolvem disponibilizacéo de maabde em dedicagdo exclusiva
1.3. Para os itens quéio envolvem dedicagao exclusiva de méao de obran@®) serdo aceitos valores superiores ao valor estimadal para cada item.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO
2.1. A contratagdo de servicos médicos, assist&ual, nutricdo e psicologia para a Sede da CVMmumicipio do Rio de Janeiro e para sua Regional

localizada no municipio de S&o Paulo tem como ivojgiromover a salde ocupacional dos servidored\td, desenvolvendo um ambiente de trabalho maid&aai e
minimizando os riscos associados as atividadesdah@m atendimento a legislagéo pertinente, coré@ seguir:

a) Decreto n° 6.856 de 25 de maio de 28@®residéncia da Republica, que regulamentou 20%-A da Lei n° 8.112 de 11 de dezembro de ,18i@pondo sobre
os exames médicos periédicos dos servidores péiicterais;

b) Portaria Normativa n° 4 de 15 de setembro @8.2@0 Ministério do Planejamento, Orcamento e &&esfue estabeleceu orientagbes para a aplicaggeateto n°
6.856 de 25 de maio de 2009, da Presidéncia dabReg(po qual dispde sobre os exames médicos peo®dos servidores publicos federais;

c) Portaria n® 1.261 de 5 de maio de 2010, doswnib do Planejamento, Orcamento e Gestdo, gtieiin®s Principios, Diretrizes e A¢Ges em Saudmidl que visam
orientar os 6rgéos e entidades do Sistema de P&isiva= SIPEC da Administracéo Publica Federe a salide mental dos servidores;

d) Portaria Normativa N° 3 de 07 de maio de 2@bQVlinistério do Planejamento, Orgcamento e Gesfde estabelece orientages basicas sobre a Noretadimal de
Saude do Servidor, com o objetivo de definir dizes gerais para implementagdo das acdes de dgilans ambientes e processos de trabalho e promasgiide do
servidor; e

e) Portaria Normativa N° 3 de 25 de marco de 284 3linistério do Planejamento, Or¢camento e Gesfde,institui as diretrizes gerais de promogacedaes do servidor
publico federal.

f) Portaria Normativa N° 7 de 26 de outubro d&&2@o Ministério do Planejamento, que institudastrizes de promocéo da alimentacéo adequadadésal nos
ambientes de trabalho, a serem adotadas comorreieréas agées de promocéo da salude e qualidatigadeo trabalho dos 6rgédos e entidades integraiatasstema de
pessoal civil da administracéo federal — SIPEC.

DA CLASSIFICACAO DOS SERVICOS

3.1. E necessario que o servico seja consideraduatizeza continuada. A prerrogativa tem como lastmatureza da prestagdo dos servigos, visto que é
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direcionada ao universo de servidores da CVM detiéracomplexidade dos aspectos técnicos e humarés disto, a atencdo a saude exige um acompanhament
continuo também em relagdo a manutengdo dos dpitiesreologicos que sdo gerados ao longo do tengpopm® Censo de Salde, proporcionando um acompant@me
da histéria clinica, sem interrupgdes, de cadddmrda CVM.

3.2. Os servigos a serem contratados enquadramssenessupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, tgindb-se em atividades materiais acessorias,
instrumentais ou complementares a area de comjetégal do 6érgéo licitante, ndo inerentes as caiag funcionais abrangidas por seu respectivoopiigncargos.

3.3. A prestacdo dos servigos néo gera vinculo egafioio entre os empregados da Contratada e a Astraitfio Contratante, vedando-se qualquer relagie e
estes que caracterize pessoalidade e subordinaeéa d

4. FORMA DE PRESTAGAO DOS SERVICOS
4.1. Os servigos serdo executados conforme disadniabaixo:
4.1.1. Localidades da CVM atendidas pelos servigos:

e Sede: Rua Sete de Setembro, 111 — Centro / Rio dméiro — RJ

- Local de trabalho dos médicos e auxiliar de enégrem: ambulatério médico.

- Local de trabalho do assistente social, psicogatricionista: salas de atendimento situadasdorambulatério médico.
e Regional SP: Rua Cincinato Braga, 340 — Paraiso 48 Paulo — SP.

- Local de trabalho: ambulatério médico.

4.1.2. Estas unidades funcionais classificam-seapeomo de atendimento ambulatorial, com pres@ea@aendimento eletivo de promogéo e assistérsagdide,
sem atendimento de urgéncia/emergéncia ou intesnegétemplando as seguintes atividades previst&esolucdo Anvisa RDC N° 50 de 21 de fevereir@0fd2:

* Realizar ages individuais ou coletivas de prefiera salde, tais como imunizagdes e primeiro iaendo.
* Realizar vigilancia epidemiolégica através deetak andlise sistematica de dados, investiga¢densplégica, informagéo sobre doengas, etc.
* Promover agGes de educacéo para a saude, alempéestras, demonstragdes e treinameritzo, campanhas, etc.

* Realizar vigilancia nutricional através das atades continuadas e rotineiras de observacdoamhstalise de dados e disseminacéo da informefgtente ao estado
nutricional, desde a ingestéo de alimentos a slieagéo bioldgica.

» Recepcionar, registrar e fazer marcagao de cassul
« Proceder a consulta médica, psicolégica, detéssis social, de nutricdo e de enfermagem.

4.1.3. De forma a viabilizar a atuagéo integradapiofissionais envolvidos e devido & necessidadeodedenacéo das a¢6es de promogéo da saldeakidades
mencionadas devem ser atendidas pela mesma emmesatada, cuja descricdo detalhada dos servgesentamos nos itens a seguir.

4.1.3.1. Todos os profissionais responsaveis pedaugdo dos servigos a seguir detalhados devemipaasm dos requisitos exigidos para cada espéaiis,
conhecimentos basicos de informatica e no¢Gesoévar

4.1.4. SERVICOS MEDICOS

4.1.4.1. Médico Examinador - Manter médico clinico geral, registrado no ConseRegional de Medicina, com especializagdo (pédegrgdolato sensy em
medicina do trabalho e no minimo trés anos de &mea profissional, munido dos equipamentos de pessoal necessarios para o efetivo desempenhongaof
(estetoscopio, esfigmomandmetro, lanterna, eton), &s seguintes atribuicdes:

* Realizar atendimento eletivo de promocéo e @sgii a salde através de consultas médicas e epandicos.

* Realizar levantamento epidemiolégico atravéspliaagdo de questionario, exame clinico e exameplamentares para todos os servidores, confornrmegrama
estabelecido pela Geréncia de Recursos Humanosi; &Am de compor o seu perfil de satde.

« Participar ativamente das acdes coletivas gdeajgomocéo da salde, através de campanhas deatémj palestras e outras a¢des de divulgacaoussio de temas
relevantes na area de salde ocupacional.

« Participar ativamente de agdes coletivas de ptdmda salde restritas a grupos especificos de@@s, de acordo com perfil verificado em levargat
epidemiolégico prévio, em conjunto com os demaisigsionais de salde da equipe.

* Realizar avaliagdo e acompanhamento médico mhaVizado, com énfase em sadde ocupacional, deis@ers que necessitarem, em conjunto com os demais
profissionais de salde da equipe e outros médspecilistas.

4.1.4.2. Médico Examinador/Coordenador —Manter médico clinico geral que, além dos requssidescritos no item 4.1.4.1, devera possuir edpeia de pelo
menos mais trés anos em chefia, direcéo técnic@nga ou coordenacdo na area de salde ocupaganalresponder pela Responsabilidade Técnica micS@erante
os Orgaos Fiscalizadores (CREMERYJ, Vigilancia Saiaite outros) e tera, adicionalmente ao item 4.1a& seguintes atribuicdes:

* Supervisionar e coordenar todos os servigosaésmle satde desenvolvidos nas unidades da CViwalnglo o cumprimento das normas técnicas em vigor.
* Zelar pelo cumprimento das disposi¢Oes legaggalamentares em vigor.

» Responder por todas as informacdes prestadastper&€onselho Federal de Medicina e ConselhosoRaigi de Medicina, bem como perante os 6rgaodifiadares,
nos termos do regulamento sanitario federal eligiies estaduais e municipais correlatas.

» Representar a Contratada e/ou a CVM em suagiedapm as autoridades sanitarias e outras, qeaigioa legislagdo em vigor.

« Elaborar plano de trabalho para o desenvolvimdagoacgdes de salde propostas pela Portaria Nearh\&ti3 de 25 de marco de 2013 do Ministério dodféEmento,
Orgcamento e Gestdo, para apreciagdo e revisdordadkede Recursos Humanos - GAH da CVM.

* Subsidiar a GAH e a Assessoria de ComunicacaialSosSC da CVM nos trabalhos relacionados a édeg a avaliagéo de textos técnicos direcionadoarapanhas
institucionais relacionadas a satde.

» Monitorar os projetos e atividades de promocésatmle a partir de indicadores produzidos comfesdalade, para avaliar os impactos na relacddesaldoenca x
trabalho.

» Compilar anualmente os indicadores de salde ddimcompanhar a eficacia relativa das medidasimpitadas e redefinir as propostas de acdes degdorda salude.

 Fornecer a GAH, periodicamente e sempre queof@itado, relatdrios referentes ao andamento teislades de promogéo da satide em curso, quanid efisacia e
aceitag&o por parte dos servidores, entre outmasryedros.

4.1.4.3. Os servigos descritos nos itens 4.1.4.1.4.2 dever&o ser prestados nos seguintes hqréoio®rme a localidade:
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» Sede:de 22 a 62 feira, das 9h as 13h e de 14h as 18ip gee dessas 8 horas diarias, 4 horas séo aslaivmédico examinador e 4 horas relativas accomédi
examinador/coordenador;

» Regional SP:de 22 a 62 feira, sendo 4 horas diarias relativasédico examinador, a serem prestadas no inbetiea®h as 13h ou 14h as 18h, em horéarios a serem
acordados com a Geréncia de Recursos Humanos - GAH.

4.1.4.4. Manter auxiliar de enfermagem, registraol@€onselho Regional de Enfermagem, com especiétizagy enfermagem do trabalho e no minimo trés @mos
experiéncia profissional, nas seguintes localidades

«» Sede e Regional SRie 22 a 62 feira, das 9h as 13h e de 14h as 18h.

4.1.4.5. O profissional de auxiliar de enfermagena sesponsavel por:

e Prestar assisténcia em enfermagem nos atendimestugle para o publico da CVM.

e Aplicar vacinas em eventuais campanhas, conforareopde trabalho estabelecido junto a GAH.

e Auxiliar os demais profissionais da equipe de saizdeatividades relacionadas a medicina ocupacibeal como na observagéo sistematica do estadnide global
dos servidores.

Organizar e manter atualizados os prontuérios elvideres.

Preencher formuléarios e relatérios pertinentegiaslades do ambulatério.

Auxiliar na realizacdo de exames periédicos dogdares.

Zelar pela manutencéo, limpeza, conservacao, geacdatrole de todo o material, aparelhos, equipémsee do local de trabalho.

Executar tarefas pertinentes & area de atuachpandio-se de equipamentos e programas de infaranati

Apoiar a equipe de salide no recebimento, confexfachazenamento, conservacéo e utilizagdo dosiaiEomuns e medicamentos no ambulatério.
Executar outras tarefas compativeis com as exigémpeira o exercicio da funcéo.

4.1.4.6. A Contratada deve providenciar Certida&edsponsabilidade Técnica de Enfermagem, cuja dw@&vera ser requerida por profissional Enfermjainm
ao Conselho Regional de Enfermagem, conforme Rg&nl&02/2005 do Conselho Federal de Enfermagenoc@nuento deve ser entregue em até 30 dias coajusa
assinatura do contrato. Tal prazo podera ser mradw por igual periodo, desde que solicitado eddevénte justificado pela Contratada, com o aceite\d\.

4.1.4.7. Manter, em ambas as cidades abrangidag? de6? feira, das 9h as 18h, servico de &reagmlatgpara ambulancia com UTI, cujo tempo médio de
atendimento para emergéncias deve ser de no m&Gnmoinutos e de 50 minutos para urgéncias. Estéceepoderd ser subcontratado mediante avaliag@méncia
prévia por escrito da CVM.

4.1.4.8. Para dimensionamento do servigo, devessgiderar um quantitativo de aproximadamente 50@dsmes ativos lotados na Sede da CVM, no muniddpio
Rio de Janeiro e aproximadamente 100 servidoressabttados na Regional localizada no municipi®&de Paulo, sendo que a quantidade estimada antethdedes em
cada uma dessas unidades € inferior a cinco ociassn

4.1.4.9. Realizar, bienalmente, para aqueles eBtee4b anos, e anualmente, para aqueles acimaateé5exames periddicos em todos os servidorasdtitados
na Sede da CVM no municipio do Rio de Janeiro Regional localizada no municipio de Sdo Paulo.

Obs.: Servidores portadores de doencas cromiciependente da idade, deverdo ser submetidosnaental a exames periodicos, ou a intervalos menm@iério do
Servico Médico.

Tais exames compreendem:

| — avaliagdo clinica;

Il — exames laboratoriais:

a) hemograma completo;

b) glicemia;

c) urina tipo | (Elementos Anormais e Sedimentpi&ce EAS);
d) creatinina;

e) colesterol total e triglicérides

f) fracBes de colesterol (HDL/LDL)

g) AST (Transaminase Glutamica Oxalacética — TGO);

h) ALT (Transaminase Glutamica Pirdvica — TGP);

i) citologia oncotica (Papanicolau), para mullsere

IIl — servidores com mais de 45 anos: oftalmolégico

IV — servidores com mais de 50 anos:

a) pesquisa de sangue oculto nas fezes (métod@aramatografico);
b) mamografia, para mulheres; e

c) PSA, para homens.

Obs.:  Este servico sera faturado por demdeleerdo ser disponibilizados aos servidores da @dMRio de Janeiro e de Sao Paulo, no minimo doésdaorios
situados no Centro dos municipios onde se encargtdarquia, apos aprovacéo da Geréncia de Reddusosnos — GAH das opgdes apresentadas pela Gaiatr&iste
servigo podera ser subcontratado mediante aval@efoiéncia prévia por escrito da CVM.

4.1.4.10. De forma a permitir a disponibilidade gedes de laboratérios aos servidores, bem comsshil@ade de acdes diante de eventuais defic@énw padréo
de atendimento, sem interrupcdes na prestacaordgmsens exames periédicos previstos no item @mteevem fazer parte do mesmo conjunto de seryigestados pela
Contratada.
4.1.4.11. O quadro a seguir representa a quantafads estimada por tipo de exame periédico. Ptras#r de uma estimativa apenas para efeito dendioreamento
do servico, estas quantidades ndo constituem agidiogda CVM perante a Contratada.
Quant.
Item Descricéo Anual
Estimada
Il-a [Hemograma completo 371

4 de 17 12/03/2018 12:4



SEI/CVM - 0451355 - Termo de Referéncia https:/ésen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imipri

II-b Glicemia 371
Il-c |Urina tipo | (Elementos Anormais e Sedimentqsac- EAS) 371
Il-d [Creatinina 371
Il-e |Colesterol total e triglicérides 371
II-f Fracdes de colesterol (HDL/LDL) 371
Il-g |AST (Transaminase Glutamica Oxalacética — TGO) 371
II-h JALT (Transaminase Glutamica Pirdvica — TGP) 371

Citologia oncética (Papanicolau), para mulherestemaplando a consulta com o médico Ginecologista @a&oleta de material e envio ao laboratorio.

I1-i 102
O resultado do exame sera avaliado pela equipecenédiambulatério da CVM.
Oftalmolégico, contemplando os seguintes itens:
e Acuidade visual
e Tonometria
| o Motilidade 236
e Biomicroscopia
e Fundoscopia
e Concluséo
I\V-a |Pesquisa de sangue oculto nas fezes (métodmwicnomatografico) 162
I\V-b Mamografia, para mulheres 39
IV-c PSA, para homens 123
4.1.4.12. A Contratada sera responséavel por obtertdicacéo digital A3 para cadastramento de peémos dois profissionais para acesso ao SIASS siseima
Integrado de Atencédo a Saude do Servidor, mantemaoquantidade de certificacdes que ndo comproenetatinuidade dos servigos na CVM.
4.1.4.13. Os profissionais deverdo efetuar o langéondos resultados dos exames periddicos dos seegidla CVM no SIASS, incluindo os exames existentes
prontuarios dos servidores e que ainda ndo foragatns nesse sistema.
4.1.4.14. Mensalmente, deverdo ser apresentaddairjante com a fatura do més, relatérios de absemteg de controle epidemiolégico, sem prejuizoaidido no
item 4.3.
4.15. ASSISTENCIA SOCIAL
4.15.1. Manter assistente social, registrado nas€lbn Regional de Servigo Social, com curso decifEacao (pés-graduacéaio sensyou extensdo em recursos

humanos, administracéo, satde publica, depend§nfigica ou preparacéo para aposentadoria / terickide e experiéncia minima de dois anos nas atlei descritas
em pelo menos quatro dos subitens do item 4..n8<2seguintes localidades:

*» Sede e Regional SRle 22 a 62 feira, das 10h as 16h, com um in@d@ll5 minutos para repouso ou alimentagao, amefart. 71 da CLT.
4.15.2. O profissional sera responséavel por:

a) emitir parecer social visando a andlise doscaspasociais que interfiram na situacéo de saudedaddor e/ou de pessoa da familia, consideraradtanomia
profissional na defini¢do de instrumentos técnammo visitas e entrevistas;

b) conhecer os indicadores socioprofissional, exicde cultural, dentre outros, dos servidoresratamento de saude, utilizando instrumentos tésriomo entrevistas,
visitas e pesquisas sociais;

c) proceder a avaliagéo social para subsidiarumesie caso em andlise;

d) realizar atendimento ao servidor e sua fanpba,meio de orienta¢éo social nas questdes relad#sna salde, visando a inser¢do dos mesmos esnesgiigramas
desenvolvidos pela instituicdo, assim como encaamv@nto aos recursos sociais disponiveis na condatida

e) realizar orientagdo sobre os direitos sociaisetieidor;
f) proceder a avaliagéo social para subsidiar s#@epericial sobre a presenca indispensavel didserem caso de licenga em pessoa da familia; e

g) outras atividades que lhe forem demandadasnbit@de sua atuagao profissional.

4.1.6. NUTRIGAO

4.1.6.1. Manter nutricionista, registrado no Consélegional de Nutricionistas, com no minimo doissade experiéncia profissional, nas seguintesittzudgs:
* Sede trés vezes por semana, durante quatro horasgliarcombinar com a Geréncia de Recursos Humapasl:

» Regional SP:duas vezes por més, durante oito horas diarizanéinar com a Geréncia de Recursos Humanos - GAH.

4.1.6.2. A Contratada podera estabelecer um Unicfispional para prestar o servico em ambas asidiachls, desde que todas as despesas de viagem (como
passagens aéreas, deslocamentos terrestres, alj@eethospedagem) sejam de responsabilidade d=a@da.

5 de 17 12/03/2018 12:4



SEI/CVM - 0451355 - Termo de Referéncia https:/¢sen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imipri

4.1.6.3. O profissional, munido dos equipamentosusie pessoal necesséarios para o efetivo desempentionddo (adipdmetro, balanca portatil, etc.), sera
responsavel por:

a) elaborar laudos e pareceres;
b) elaborar cartilhas com orienta¢des nutricionais;
c¢) planejar, supervisionar e avaliar dietas esjpasifpara servidores e sua familia, de acordo cas secessidades, patoldgicas ou néo;

d) acompanhar, em conjunto com a equipe média@sodtados de exames periédicos, atuando no praeeja de a¢des que possam diminuir, no ambito aerafisséo,
os indices de ndo conformidades apresentados;

€) ministrar palestras; e

f) outras atividades que Ihe forem demandadasimimté de sua atuagao profissional.

4.1.7. PSICOLOGIA

4.1.7.1. Manter psicélogo, registrado no Conselhgid®al de Psicologia, com curso de especializagés-§raduacédo lato sensu) na area de recursos bsjaém
de ter no minimo trés anos de experiéncia em pelmmdois dos subitens do item 4.1.7.3, nas seguimtalidades:

« Sede:trés vezes por semana, durante oito horas diarizanbinar com a Geréncia de Recursos Humanod+ GA
* Regional SP:duas vezes por més, durante oito horas diarisndinar com a Geréncia de Recursos Humanos - GAH.

4.1.7.2. A Contratada podera estabelecer um Unicfispional para prestar o servico em ambas asidiachls, desde gque todas as despesas de viagem (como
passagens aéreas, deslocamentos terrestres, ali@eethospedagem) sejam de responsabilidade d@t@da.

4.1.7.3. O profissional sera responséavel por:
a) participar de programas e/ou atividades nadeeseguranca do trabalho, subsidiando-os quargpexi®s psicossociais;

b) participar de programas educacionais, culturaieativos e de higiene mental com vistas a asaeg preservacdo da salde e da qualidade ddwiskervidor,
eventualmente ministrando palestras;

¢) encaminhar o servidor ou seu dependente legalgtendimento por outras especialidades;

d) encaminhar e orientar os servidores e a CVM tpuam atendimento adequado no ambito da satde Imestaiveis de prevencéo, tratamento e reabititaca
e) realizar orientagdo psicoldgica ao servidorus $amiliares;

f) orientar e dar suporte psicolégico ao servidorseu retorno ao trabalho;

g) elaborar diagnosticos psicossociais da autarquia

h) participar do processo de aposentadoria dofdsees, visando a elaboragéo de novos projetogdde @m consonancia com o item 4.2.3.2; e

i) outras que Ihe forem demandadas, no dmbito @asiacéo profissional.

4.2. ATUAGAO INTEGRADA

4.2.1. Todos os profissionais prestadores dos serdeverdo atuar de forma conjunta, formando umgednultiprofissional, no intuito de atender asnpissas
I, 11 e Il do Art. 7° da Portaria Normativa N° 8 @5 de margo de 2013, do Ministério do Planejamédtcamento e Gestdo, conforme abaixo:

| - multideterminagéo da saude: a saude é compideendmo fendmeno decorrente de diversos fatoresireza bioldgica, psicolégica e social;

Il - abordagem biopsicossocial: as equipes mulfiifgsmnais devem pautar sua atuacdo na perspéstipaicossocial dos individuos, por meio de acfitdisciplinares
que favorecam relacdes entre diferentes conheairsiecbnsiderados os multiplos fatores que infllenca condicdo de salde dos servidores em suae®lagm o
trabalho;

Il - interdisciplinaridade: a abordagem multipssfional sobre as a¢des e programas de promoganida deve contemplar os conhecimentos técnicostia g visédo
interdisciplinar, observada a relagdo entre asetifes areas do conhecimento e, fundamentalmamtsiderado o conhecimento dos servidores paraemdelyimento das
acdes e dos programas;

4.2.2. Desta forma, os requisitos profissionaisbedégidos para os integrantes da equipe de salideteala contemplam ndo apenas o desempenho de suas
atividades bésicas de atendimento ambulatorial,inchsem um nivel de capacitacdo compativel cortuacdo integrada de uma equipe multiprofissionad, igcluem:

» desenvolvimento de a¢des que abrangem as maglaagrganizacdo e no ambiente de trabalho, coomfm prevencéo dos acidentes e das doengas nelda®ao
trabalho e na educacéo em saude;

» levantamento de dados epidemiolégicos do chpcional;
+ elaboragéo de indicadores de saude como inspararientar e favorecer a transformagdo contiougivel de saude e das condigcdes de vida dosisers;

» fornecimento de informagGes aos servidoregesotto aquelas que ampliem seus conhecimentos salde e aumentem a autonomia para decisdo quaséw &stilo
de vida, que os orientem quanto aos procedimergesean adotados em caso de doencas, acidentesis dgmavos a salde e em relagdo as medidas dmgéevpara
evitar o surgimento de doengas e de situa¢Gesceaisalude.

4.2.3. A atuacdo integrada da equipe far-se-&4 nuiacipalmente, na consecugéo dos seguintes pragra
4.2.3.1. Assistencial

a) assisténcia aos servidores e seus dependentaserde problemas de satde de maior gravidadea@slecorréncias imprevistas, visando a orientfrdomada de
providéncias e, quando cabivel, acionando os resucentatos e instancias decisoérias, internaseenas a CVM;

b) acompanhamento, por demanda dos servidoresisuespectivos superiores hierarquicos, em cass®gis relacionados a inadaptacéo funcional;
c) emissao de pareceres técnicos, quando solicihadspeito de questdes que envolvam interfades @nareas abrangidas.
4.2.3.2. Preparacéo a Aposentadoria

a) preparo, orientacdo e acompanhamento de segigodximos a aposentadoria (dois anos antesppsios), promovendo encontros e atividades indiisda@m grupo,
visando atenuar os eventuais impactos negativasusicdo para a inatividade;

b) acompanhamento de servidores inativos que aypiegsenadaptacdes a essa nova condi¢éo (de apdsgnta
4.2.3.3. Promocéo da Qualidade de Vida

a) identificacdo, com base em levantamentos egtau outros instrumentos técnicos, possivéisda de ordem médica, psicoldgica, social, cultorganizacional,
socioecondmica ou legal (desconhecimento de digitclusive) que resultem no comprometimento ddidade de vida e do bem-estar do trabalhador;

b) proposigéo e promogao de acdes sistematizaglasaeleadas que permitam a progressiva conscigitidas servidores sobre praticas mais saudaveisiangas
atitudinais relevantes;

c) participacéo no desenvolvimento de outras agégsomocao de qualidade de vida, integracéo eamaltlo ambiente organizacional, mediante campatibas
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esclarecimento ou mobilizagdo comunitéria, cursnzjucéo e distribuicdo de material de leitura, etc

4.3. RELATORIOS

4.3.1. A empresa devera elaborar mensalmente rel@alitico e sintético de sua atuac@o nos quaneicos prestados, além de prestar tempestivametrigs
informagdes pertinentes sempre que solicitada@eténcia de Recursos Humanos - GAH ou pelos reépeisspela fiscalizagdo contratual.

5. INFORMAGOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PR OPOSTA

5.1. O quantitativo de profissionais estabelecidstenestudo preliminar obedece ao histérico de ddandos servigos por parte dos servidores da CVih, co
base nas contrata¢des anteriores.

5.2. Desta forma, ao longo do periodo foram obsawvagcessidades de ajustes conforme o comportanhesttodemanda, bem como em funcéo de eventuais
restricdes orgamentarias, o que acabou ocorrendarém de 2016 com a reducéo de um posto relatvidédico Examinador no RJ, resultando no Termoivalit® 03
do Contrato CVM N° 015/2014.

5.3. Para esta nova contratacéo, esta sendo propastaima reducgdo, relativa a um posto de Assistotial no RJ, tendo em vista a baixa demandawaiuize
nos horéarios de 8h as 9h e de 18h as 20h. Assiendamos que a permanéncia de apenas um AssiSecitd no periodo de 10h as 16h podera suprir asudas
atualmente existentes para este tipo de servigo.

5.4. Outro ponto a observar é que, embora a cod&rakbore mensalmente um Relatério Gerencial ndotes diversos tipos de atividades e atendimentos
realizados, é importante ressaltar que esta andlisatitativa deve ser avaliada em conjunto conaracteristica do servi¢co, que envolve um necessgdaa de
disponibilidade para o servidor. Ou seja, 0 serde@revencao a salde ndo pode ser dimensionadorté@mte pelo histérico de atendimentos em umrdetado periodo,
mas também pela sua necessaria disponibilidadéyregéio da imprevisibilidade de eventuais ocorréndmsalde por parte dos servidores.

5.5. Desta forma, com as reducdes j& citadas, esterslque os quantitativos tornam-se adequados andenprevista para os servicos na CVM, o que néo
invalida o acompanhamento periédico por partestafizacdo contratual, que eventualmente podepoprmvos ajustes.

6. METODOLOGIA DE AVALIAQAO DA EXECUQAO DOS SERVICOS
6.1. Os servigos deverdo ser executados com bagaréoeetros minimos a seguir estabelecidos:
6.1.1. O relatério mensal analitico e sintético fmtevno item 4.3, contendo a atuagdo nos quatrndgsagrupos de servigos prestados (servicos médicos

assisténcia social, psicologia e nutricdo), dewerder a estatistica dos atendimentos realizadosemplando também as a¢des de promocéo a salidadas de acordo
com o planejamento em conjunto com a Geréncia darBes Humanos — GAH.

6.1.2. Este relatério sera avaliado mensalmentefisefzlizacéo contratual e confrontado com seustapeentos, de forma que a fiscalizagéo possa gagaetno
periodo foi preservada a disponibilidade dos sesvaps servidores da CVM e que foram cumpridag@ssae campanhas de promogéo a salde programaal@asmasmo
periodo.

6.1.3. Adicionalmente, a fiscalizagcdo promovera pi&ssgde satisfacéo junto aos servidores atendidms,como dara tratamento as eventuais queixasidesetm

relagdo a qualidade do atendimento, de forma a oiatieadores junto ao piblico alvo que possibiliteventuais ajustes na prestacédo de servigos.

6.1.4. A fiscalizag&o contratual avaliard as imglées das ocorréncias observadas, podendo resultantéficacdo com abertura de defesa prévia a atauta, por
conta de inexecucéo parcial ou total do contraie,termos do art. 87 da Lei 8.666/1993.

7. REQUISITOS DA CONTRATAQAO

7.1. A proposta para a vigéncia do contrato é dméges, podendo ser prorrogado por iguais e suosgsériodos, até o limite de 60 meses, conformé&at
inciso Il, da Lei n°® 8.666/1993 c/c item 3 do AnéXada Instrugdo Normativa SEGES/MPDG n.° 05/2017.

7.2. O licitante deve estar devidamente cadastradéanselho Regional de Medicina, conforme Resolugi?/2002 do Conselho Federal de Medicina, bem

como no Conselho Regional de Enfermagem, conforeselR¢ao 255/2001 do Conselho Federal de Enfermagem

7.3. O licitante deverd comprovar que tenha exeoutatrato(s) em nimero de postos total ndo inferié (cinco). Desta forma, quanto a comprovacéo da
capacidade técnica dos licitantes, optou-se ptizartium quantitativo de postos equivalente a apragamente 50% da equipe de saude a ser contraiadayés do
determinado no item 10.6 — C.2 do Anexo VII daringio Normativa N° 5 de 25 de maio de 2017 — Ministdo Planejamento, Desenvolvimento e Gestaajab q
estabelece que o licitante deverd comprovar queterecutado contrato em ndmero de postos equigalan da contratagdo, quando o nimero de postostddho a ser
contratado for igual ou inferior a 40.

7.3.1. Tendo em vista o atual dimensionamento dacgede salde ocupacional da CVM, bem como coresidier que as caracteristicas das unidades ambaistori
no RJ e SP (atendimento eletivo de promog&o et@ssia a salde) ndo implicam no uso intensivo de dedobra, a exigéncia de comprovagédo de capacidediea para
um minimo de 11 postos torna-se excessiva, aundmtgsnecessariamente as restricdes para o prdicétasario, podendo reduzir a competitividadeadstame.

7.3.2. Tal adaptacéo dos requisitos de qualifica€éinica esta prevista item 12 do Anexo VIl da bngio Normativa N° 5 de 25 de maio de 2017 — Mins@o
Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo, desdeugtificado em fungdo da especificidade do objeterdicitado.

7.4. A comprovagéo de aptiddo para desempenho digaede salde ocupacional prevista no item amferamtemplando quaisquer dos servigos objeto desta
licitacdo (servicos médicos, de assisténcia sabéahutricio e/ou de psicologia), seré feita poioge néo inferior a trés anos, mediante a apragéatde, no minimo, um
atestado de capacidade técnica (item 10.6, “bAmExo VII-A da Instru¢do Normativa SEGES/MPDG rb72D17).

7.5. Os(s) atestado(s) contera(ao), preferenciabmemome (razdo social), CNPJ e endereco comptetCathtratante e Contratada; nome, cargo, telefone e
assinatura do atestante; periodo de execucdotedsticas dos servigos executados, descricdo enolte postos, nimero do contrato, data de emissatestado, dentre
outros.

7.6. Somente serdo aceitos atestados expedidosamielusdo do contrato ou se decorrido, pelo memsano do inicio de sua execucéo, exceto sedioma
para ser executado em prazo inferior (item 10.8mexo VII-A da Instru¢cdo Normativa SEGES/MPDG rb/2D17).

7.7. A licitante podera comprovar o quantitativo imio de postos e a experiéncia minima de 3 (trés3 prevista nesta clausula com o somatério deadtest

referentes a periodos sucessivos néo continuoshax@mdo obrigatoriedade de os trés anos sereieriniptos (item 10.6.1 do Anexo VII-A da Instrugdormativa
SEGES/MPDG n.° 05/2017).

7.8. A licitante deve disponibilizar todas as infagies necessarias a comprovacédo da legitimidadexttdetados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cépia do contrato que deu suportetéatagéio, endereco atual da contratante e locajuenforam prestados os servicos.

7.9. A CVM podera realizar diligéncia na empresaceeiora e na empresa ou 6rgdo que fornecer o aietarhpacidade técnica para averiguar a veracitiesle
informagdes prestadas, podendo o(s) envolvidogoraler(em) administrativa, civil e penalmente péfdormacdes prestadas. Na diligéncia poderdcal@itados
documentos tais como contratos, ordens de serviptas fiscais e outros que comprovem os servi@saros no atestado fornecido.

7.10. Conforme especificado no item 4., relacionaassguir os requisitos minimos para os profisssofer contratada, de acordo com o tipo de servigstado:
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Cadigo
Profissional Requisitos Minimos | Brasileiro de Forma de comprovagao
Ocupagéo
Médico Examinador Vide item 4.1.4.1 2251-40

o Copia autenticada dos
diplomas dos cursos
especificados nos

Vide item 4.1.4.2 2251-40 requisitos minimos.

Cdpia autenticada do

registro no conselho de

classe previsto nos

Médico
Examinador/Coordenador

Auxiliar de Enfermagem Vide item 4.1.4.4 3222-35 requisitos minimos,
incluindo comprovagéo
de quitacdo.

Assistente Social Vide item 4.1.5.1 2516-05 * Carteira de trabalho,

declaragdes ou outros
meios habeis para
Nutricionista Vide item 4.1.6.1 2237-10 comprovaggo da
experiéncia profissional
prevista nos requisitos
minimos.

Psicdlogo Vide item 4.1.7.1 2515-40

7.11. A contratada também devera providenciar ataxaginzenal de residuos sélidos especiais, compqsdr lixo infectante gerado nos atendimentos
ambulatoriais realizados nas instalagdes destdagi#inos municipios do Rio de Janeiro e S&do Pfuleecendo os recipientes adequados para o acondioento dos
residuos. Este servico podera ser subcontratadiamea@valiacédo e anuéncia prévia por escrito dsICV

7.12. A contratada devera promover a transicdo atrah para a transferéncia de conhecimentos, pimr deedisponibilizacdo de profissional para mapeame
das atividades realizadas junto a atual equipexdeescontratada pela Autarquia. Tal levantamenterdeser realizado em até 7 (sete) dias antesiclo ota vigéncia do
contrato, de forma a viabilizar a redugéo dos esfomerentes a absorgdo das atividades.

7.13. As atividades de transicdo contratual previstaitem anterior ndo ensejam nenhuma obrigacgagamento a contratada, tendo em vista que védadie
visa a reducéo do esforgo da prépria contratadagabsorcédo das atividades.

7.14. A CVM poderé requerer ao Ministério do Trabathrealizacdo de pericia nos locais destinadosstgzédo dos servicos, com o objetivo de caraategiz
classificar as atividades insalubres, devendo dr&tadla adequar o pagamento desse encargo adsiseinsarios conforme o resultado da pericia.

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO E CRITERIOS DE MEDI(;AO E PAGAMENTO
8.1. Os atores que participardo da gestéo do corsiat
8.1.1. Fiscalizagdo Contratual: A fiscalizagdo do cumprimento das obrigacdes etumiis sera exercida por servidor, com respectilstguto, devidamente

designados pela Superintendéncia Administrativadfiieira — SAD, ao qual competir4, com o auxiliood&o servidor, com respectivo substituto, desigsapara a
Regional Sdo Paulo, acompanhar, fiscalizar, caneraliar a execugéo e dirimir as dividas queismrgno curso do contrato, e de tudo dar cién€&/Bl, conforme art.
67, paragrafos 1° e 2° da Lei n° 8.666/93 c/®ada Lei n°® 10.520/02.

8.1.2. Preposta a Contratada devera apresentar, na data da tasaie® contrato, nome e telefone de um profissidaeempresa, o qual atuard como preposto,
conforme disposto no Artigo 68 da Lei n® 8.666/93.

8.2. A forma de comunicagdo entre a contratante@ntratada sera preferencialmente por correiodelie, sendo que toda documentagdo em meio fisser a
apresentada pela contratada devera ser entreqretagolo da CVM, localizado no 2° andar de sua@®edRJ, para tratamento via escaninho virtual.

8.3. Conforme previs@o no item 11, caso a contraitsidee a prestacdo de servigos por etapas, pdaatm necessidade de alocagdo gradativa de pessoal,
pagamentos a contratada seréo realizados apeasspservicos efetivamente prestados no periodo.

8.4. A forma de medicéo do servigo para efeito dmpeento sera realizada conforme a seguir:

8.4.1. Servicos médicos, Assisténcia Social, PsicologidNetricdo: a remuneragdo da contratada sera realizada eridfuteg quantidade de postos de trabalho,
conforme as respectivas cargas horarias estabeteciste Termo de Referéncia.

8.4.2. Exames periédicosa remuneragéo sera efetuada de acordo com otatiantide exames efetivamente realizados pelosdsees no periodo.

8.4.3. Servico de area protegida para ambulancia com UTla remuneracgéo sera efetuada de acordo com a itlisigagdo mensal do servico.

8.5. Excepcionalmente, caso haja necessidade dwigosser realizado em horario excedente ao bgsieadamente comprovado pela contratada e acei@o pe

CVM) devera haver compensacéo de jornada, confestatuido no artigo 59, § 2° da CLT. Na impossiadie de compensacéo da jornada, a remuneracéordashtras
observara o adicional previsto na legislacao trasl aplicavel.

8.6. Nas faltas e/ou afastamentos de qualquer zatdie empregado ao servigo, ficard a contratadgamta a providenciar, de imediato, a sua subsditlisem
qualquer 6nus adicional para a CVM.

8.7. Na impossibilidade de substituicdo do empregatiampo de cumprir o horario estabelecido, sua $&#ra descontada no faturamento do més subsedqeent
da ocorréncia, sem prejuizo da aplicagéo das piewdals dispostas no artigo 87, da Lei n° 8.666/93.

8.8. Como instrumentos de medicéo de resultado (J{M&p fins de afericdo da qualidade da prestag@evico, serdo utilizados os seguintes indicadore

Indicador

1 — Disponibilidade da equipe de saude

Item Descricéo
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Finalidade

Garantir o menor nimero de ocorréncias de indigjlatade da equipe de salde, sem a devida cobgmusubstituto,
independentemente da glosa estabelecida no iterdeksfe Termo de Referéncia.

Meta a cumprir

IAté 10% do quantitativo de horas previsto parasigde trabalho no periodo, realizar a glosa pi@wis item 8.7.

Instrumento de medicéo

Quantitativo de horas identificadas pela fiscaimagontratual.

Forma de acompanhamento

IAcompanhamento, por meio da fiscalizagéo contratized horas sem cobertura de profissional de saude.

Periodicidade

Mensal

Mecanismo de célculo

Horas com indisponibilidade de servico / Horas jstag para o posto de trabalho = X%

Inicio de vigéncia

Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no pagamenij@losa proporcional ao quantitativo de horas serstiulgdo, conforme previsto no item 8.7.

Sancgdes

X > 10% = multa de 5% sobre o valor mensal do edotficando configurada a inexecucéo parcial ddreto.

Indicador

2 — Cumprimento do programa de promocgao da salde

Item

Descricéo

Finalidade

Garantir o cumprimento das ac¢des de saude progesnpeata Geréncia de Recursos Humanos — GAH pagedadp.

Meta a cumprir

Realizar 100% das ac¢Ges de promogéo da saldetpsepéda GAH, conforme cronograma para o periodo.

Instrumento de medicéo

Acdes de salde realizadas no periodo.

Forma de acompanhamento

/Acompanhamento, pelos responséaveis da fiscalizagdtoatual, da execucéo das acdes de saude.

Periodicidade

Mensal

Mecanismo de calculo

Acdes de saude realizadas / A¢bes de salde peevitéh

Inicio de vigéncia

Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no pagamentiao aplicavel.

Sancdes

multa de 5% sobre o valor mensal do contrato, esn da inexecucéo de qualquer acéo de salude pratagrea GAH.

X < 70% = fica configurada a inexecugéo parciatdotrato.

8.9.

observado o Anexo VIII-A da Instrugdo Normativa SESBMPDG n.° 05/2017.

9. UNIFORMES
9.1.

qualquer repasse do custo para o empregado.

9.2.

todas as normas técnicas de seguranca e salUdbdiher.

9.3.
contratada.

9.4.

época, apds comunicagéo escrita da Contratanterseme néo atendam as condi¢cdes minimas de afresen

9.5.
9.6.

No caso de empregada gestante, os uniformesateser apropriados para a situagdo, substitded@mpre que estiverem apertados.

responsavel pela fiscalizacéo contratual.

As Notas Fiscais ou Faturas devem ser emitidas o valor exato dimensionado pela fiscalizacém base no Instrumento de Medi¢do de Resultados,

Os uniformes a serem fornecidos pela Contratastaus empregados deverdo ser condizentes cividade a ser desempenhada no 6rgéo Contratante, se

O uniforme deverd compreender, no minimo, gale@anco longo, confeccionado em tecido e matelgajualidade, preferencialmente poliéster, seguindo

O jaleco devera trazer a especialidade dogwiofial (médico, auxiliar de enfermagem, assistésatial, nutricdo ou psicologia) e o logotipo/nodae

Devera ser fornecido o quantitativo minimo dis d¢onjuntos completos ao empregado no inicioxdaugdo do contrato, devendo ser substituido ajgeal

Os uniformes deverdo ser entregues medianiteoremja copia, devidamente acompanhada do ofigiaa conferéncia, devera ser enviada ao servidor
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10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

10.1. Para a perfeita execucdo dos servicos, a &ada deverd disponibilizar os equipamentos depassoal necesséarios para o efetivo desempenho das
seguintes fung¢@es, conforme itens minimos a seguir:

10.1.1. Médico Examinador e Médico Examinador/Cooader:

e Um estetoscopio;
e Um esfigmomandmetro;
e Uma lanterna.

10.1.2. Nutricionista

e Um adipémetro;

e Uma balanca portatil.

11. INiCIO DA EXECUQAO DOS SERVICOS

11.1. Concluido o processo de transi¢do contratai@ p transferéncia de conhecimentos, previstdemo 7.12, a prestacéo dos servi¢os inicia-se comfa
seguir:

11.1.1. Servigcos Médicos (item 4.1.4)o inicio da prestacédo dos Servicos Médicos devenéer em até cinco dias Uteis ap6s o inicio déngia do contrato, sob

pena de aplicacdo das sancdes previstas no item 19.

11.1.2. Demais servigos de saude (itens 4.1.5, 4.1.6 e@:1o inicio dos demais servicos de salde deverdoavaam até dez dias Uteis apds o inicio da vigawia
contrato, sob pena de aplicagdo das sancdes penistitem 19.

12. DA VISTORIA (FACULTATIVA)

12.1. As empresas interessafaderaorealizar vistoria nos locais e instalacdes ondé mmlizada a prestacéo dos servicos, de fornea pleno conhecimento
das condi¢des e eventuais dificuldades para suaig&e, bem como de todas as informagdes necesadoiamulacdo da sua proposta de pregos.

12.2. A vistoria ocorrera mediante prévio agendamesttm a servidora Camila Magalhdes Lima Mutzenbegelo telefone (21) 3554-8554.

12.3. Caso a licitante opte por realizar a vistar&a devera ser efetuada com acompanhamento dervisior da CVM, em dias Uteis, de segunda a dekta-

no horéario das 9h as 18h, em até dois dias Utessiares a data fixada para abertura da sessaiaubl

12.4. A realizacéo da vistoria ndo se consubstamiaondicéo para participacdo na licitagdo, ficandatudo, as licitantes cientes de que ap6s aepE;do das
propostas ndo serdo admitidas, em hipétese algalegacdes no sentido da inviabilidade de cumprnin obrigacdes, face ao desconhecimento dos sereigle
dificuldades técnicas néo previstas.

13. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obriga¢dssmaglas pela Contratada, de acordo com as clausaiastuais e os termos de sua proposta.

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdsetog;os, por servidor especialmente designaddaado em registro préprio as falhas detectadagando
dia, més e ano, bem como o nome dos empregadosiaveante envolvidos, e encaminhando os apontamerdatoridade competente para as providénciageitabi
13.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorid@de eventuais imperfeicdes no curso da execunsisetvicos, fixando prazo para a sua correcéo.

13.4. Nao permitir que os empregados da Contratalzem horas extras, exceto em caso de comproeEssidade de servigo, formalmente justificada pel
autoridade do 6érgéo para o qual o trabalho segtgate e desde que observado o limite da legistagBalhista.

13.5. Pagar a Contratada o valor resultante daggé@stdo servico, no prazo e condi¢fes estabeleuidBdital e seus anexos.

13.6. Efetuar as retencdes tributarias devidas sobedor da fatura de servigos da contratada, mocguber, em conformidade com o item 6 do AnexdaIN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

13.7. N&o praticar atos de ingeréncia na admingtrade Contratada, tais como:

13.7.1. exercer o poder de mando sobre os empredadosntratada, devendo reportar-se somente gosspos ou responsaveis por ela indicados, excetodgpuo
objeto da contratacdo previr o atendimento diteie,como nos servigos de recepc¢éo e apoio aciosuar

13.7.2. direcionar a contratagdo de pessoas paahea nas empresas Contratadas; e

13.7.3. promover ou aceitar o desvio de fun¢Gegrdbslhadores da Contratada, mediante a utilizeeétes em atividades distintas daquelas previstabjeto da
contratacéo e em relagdo a funcéo especifica garal @ trabalhador foi contratado; e

13.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada colaboradores eventuais do préprio 6rgdo odaui responsavel pela contratacéo, especialmentefeito
de concessao de diarias e passagens.

13.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o comapto das obrigacdes trabalhistas, previdensi&ipara com o FGTS, especialmente:

13.8.1. A concesséo de férias remuneradas e o paganche respectivo adicional, bem como de auxibmdporte, auxilio-alimentacéo e auxilio-saude, dodar
devido;

13.8.2. O recolhimento das contribui¢des prevideiagée do FGTS dos empregados que efetivamenteipam da execugéo dos servigos contratados, adim
verificar qualquer irregularidade; e

13.8.3. O pagamento de obrigagdes trabalhistasvedpreiarias dos empregados dispensados até dalatdincédo do contrato.

13.9. Analisar os termos de resciséo dos contradsathalho do pessoal empregado na prestacéo igoseno prazo de 30 (trinta) dias, prorrogavel igoal

periodo, apés a extingdo ou rescisdo do contrato.

14. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

14.1. Executar os servicos conforme especificac@ssedTermo de Referéncia e de sua proposta, colocagdo dos empregados necessarios ao perfeito
cumprimento das clausulas contratuais, além deeéemos materiais e equipamentos, ferramentasneilits necessarios, na qualidade e quantidadeifispdas neste
Termo de Referéncia e em sua proposta.

14.2. Realizar a transicéo contratual com transéémée conhecimento, tecnologia e técnicas empasgaeém perda de informagdes, inclusive com a itapac
dos técnicos da nova empresa que continuara agi@dos servicos.
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14.3. Providenciar Certiddo de Responsabilidade itéate Enfermagem, cuja anotacéo deverd ser relqupdr profissional Enfermeiro junto ao Conselho
Regional de Enfermagem, conforme Resolugdo 302/d6@Bonselho Federal de Enfermagem. O documen®sientregue aos responsaveis pela fiscalizagdiatual
em até 30 dias corridos apds a assinatura do tenfia prazo podera ser prorrogado por igual peridesde que solicitado e devidamente justifiqgaela Contratada,
com o aceite da CVM.

14.4. Elaborar mensalmente relatério analitico ¢éé80p de sua atuagdo nos quatro servigos prestatfira de prestar tempestivamente outras infornsacée
pertinentes sempre que solicitada pela GAH ou pekgzonsaveis pela fiscalizagéo contratual.

14.5. Assumir inteira responsabilidade civil e adstmtiva pela execug&o dos servigos, correndosparconta o 6nus inerente ao servigo prestadocdai®:
tributos, taxas e licengas, incluindo alvaras, talbee filiais e licengas sanitarias junto aofiésgcompetentes; custos com documentos concerentesitrato e seguros
contra acidentes de trabalho.

14.6. Apresentar toda a documentagdo comprobatoésaetjuisitos de capacitagdo e experiéncia tratadatem 7.10 deste Termo de Referéncia, por meio d
registros em conselhos de classe, certificadoide trabalho ou outros meios habeis.

14.7. Providenciar a coleta quinzenal de residulidoséespeciais, compostos por lixo infectante deraos atendimentos ambulatoriais realizados rstalatdes
desta entidade nos municipios do Rio de Janeirdice Faulo, fornecendo os recipientes adequadosga@ndicionamento dos residuos. Este servico fosker
subcontratado mediante avaliagdo e anuéncia guéviescrito da CVM.

14.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, @aassexpensas, no total ou em parte, no prazo fipaths responsaveis da fiscalizagéo contratuaseosgos
efetuados em que se verificarem vicios, defeitoscarre¢des resultantes da execugéo ou dos msatengregados.

14.9. Manter o empregado nos horérios predeterminpela Administragéo.

14.10. Responsabilizar-se pelos vicios e danos detes da execugdo do objeto, de acordo com gestid e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consurtlidor

n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autosizadescontar da garantia, caso exigida no editadlos pagamentos devidos a Contratada, o valeespmmdente aos
danos sofridos.

14.11. Utilizar empregados habilitados e com comhentos basicos dos servigos a serem executadamréarmidade com as normas e determinagdes em vigor
14.12. Vedar a utilizacéo, na execucéo dos servimempregado que seja familiar de agente pubtiopante de cargo em comissdo ou fungdo de confizamca
6rgdo Contratante, nos termos do artigo 7° do Decre7.203, de 2010.

14.13. Disponibilizar a Contratante os empregadesddenente uniformizados e identificados por meiocdechd, além de prové-los com os Equipamentos de
Protegéo Individual - EPI, quando for o caso.

14.14. Fornecer os uniformes a serem utilizadosg@as empregados, conforme disposto neste TermefdeéRcia, sem repassar quaisquer custos a estes.

14.15. As empresas contratadas que sejam regidapekolidacéo das Leis do Trabalho (CLT) devepiesentar a seguinte documentac@o no primeiro més d
prestacéo dos servicos, conforme alinea "g" do it@rh do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017:

14.15.1. Relagdo dos empregados, contendo nome emmnphargo ou fungéo, salario, horario do postdraealho, nimeros da carteira de identidade (RGa e
inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF)indiracdo dos responsaveis técnicos pela exedogservicos, quando for o caso;

14.15.2. Carteira de Trabalho e Previdéncia So€@P§S) dos empregados admitidos e dos respons&eeicds pela execugdo dos servigos, quando fosm, ca
devidamente assinada pela contratada; e

14.15.3. Exames médicos admissionais dos empregadoentratada que prestarédo os servigos;

14.15.4. Declaracéo de responsabilidade exclusivad@atada sobre a quitagdo dos encargos trataall@isociais decorrentes do contrato; e

14.15.5. Os documentos acima mencionados deverdapeesentados para cada novo empregado que sdevinguestacdo do contrato administrativo. De igual

modo, o desligamento de empregados no curso doatomte prestacéo de servigos deve ser devidaroemtenicado, com toda a documentagéo pertinentenpeegado
dispensado, a semelhanca do que se exige quaredmedsamento do contrato administrativo.

14.16. Quando nao for possivel a verificacdo dalaeigiade no Sistema de Cadastro de Fornecedort3AFSa empresa contratada cujos empregados vithasila
ao servico sejam regidos pela CLT devera entregasetor responsavel pela fiscalizagcdo contratuéloadia trinta do més seguinte ao da prestacacelvicos, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidadévela Seguridade Social; 2) certiddo conjuntatikglaaos tributos federais e a Divida Ativa da Onid) certiddes que
comprovem a regularidade perante as Fazendas Bkt&dstrital e Municipal do domicilio ou sede dontratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS F;GR5)
Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDhfarme alinea “c" do item 10.2 do Anexo VIII-B B MSEGES/MPDG n. 5/2017.

14.17. Substituir imediatamente, em caso de evemtuséncia, tais como faltas e licengas, o empregadto a servico da Contratante, devendo identifica
previamente o respectivo substituto aos resporsgeta fiscalizagdo contratual.

14.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das atbies previstas em Acordo, Convencédo, Dissidioti@olele Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagébalhistas, sociais, previdenciarias, tributaéiess demais previstas em legislagdo especifica,icaglimpléncia nao
transfere a responsabilidade a Contratante.

14.18.1. Né&o serdo incluidas nas planilhas de cesfosmacdo de precos as disposi¢des contidas ewdés; Dissidios ou Convengdes Coletivas que tratem
pagamento de participacédo dos trabalhadores nossloo resultados da empresa contratada, de matévigabalhista, ou que estabelegam direitos réiagtos em lei,
tais como valores ou indices obrigatérios de emsasgciais ou previdenciérios, bem como de pregms s insumos relacionados ao exercicio da atigida

14.19. Efetuar o pagamento dos salarios dos empmegddcados na execugdo contratual mediante dep@sitonta bancaria de titularidade do trabalhastar,
agéncia situada na localidade ou regido metropaliean que ocorre a prestacdo dos servicos, de anpdssibilitar a conferéncia do pagamento por mht€ontratante.
Em caso de impossibilidade de cumprimento desfosiigdo, a contratada devera apresentar justificadi fim de que a Administragéo analise sua fdigside e possa
verificar a realizagdo do pagamento.

14.20. Autorizar a Administracdo contratante, no raotm da assinatura do contrato, a fazer o descastdaturas e realizar os pagamentos dos salddemais
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadoees,como das contribui¢des previdenciérias e doS;@liando ndo demonstrado o cumprimento tempestiegular
dessas obrigacgdes, até o momento da regularizssd@oprejuizo das sancdes cabiveis.

14.20.1. Quando nao for possivel a realizagcdo dgsagamentos pela prépria Administracdo (ex.: pdia fda documentagdo pertinente, tais como folha de
pagamento, rescisfes dos contratos e guias dehiraeoko), os valores retidos cautelarmente ser@ositedos junto a Justica do Trabalho, com o olgjedie serem
utilizados exclusivamente no pagamento de saléritss demais verbas trabalhistas, bem como dasbeigiies sociais e FGTS decorrentes.

14.21. N&o permitir que o empregado designado palbalhar em um turno preste seus servigos no torediatamente subsequente.

14.22. Atender as solicitagdes da Contratante quarsiebstituicdo dos empregados alocados, no preatofpelos responsaveis da fiscalizagéo contramnee
casos em que ficar constatado descumprimento dagobes relativas a execucéo do servigo, confaeserito neste Termo de Referéncia.

14.23. Instruir seus empregados quanto a necessigaaleatar as Normas Internas da Administracéo.

14.24. Instruir seus empregados a respeito daslaties a serem desempenhadas, alertando-os a cateexgividades ndo abrangidas pelo contrato, mikEve
Contratada relatar a Contratante toda e qualqueréwia neste sentido, a fim de evitar desvicudedo.

14.25. Instruir seus empregados, no inicio da exceopntratual, quanto a obtengdo das informacOesede interesses junto aos 6rgdos publicos, retato
contrato de trabalho e obrigacGes a ele inereatlesando, entre outras, as seguintes medidas:

14.25.1. viabilizar o acesso de seus empregados)teiamet, por meio de senha prépria, aos sistefadrevidéncia Social e da Receita do Brasil, carhjetivo de
verificar se as suas contribuices previdenciddesm recolhidas, no prazo méaximo de 60 (sesselida) contados do inicio da prestacéo dos sereigata admisséo do
empregado;
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14.25.2. viabilizar a emisséo do cartdo cidaddo @alaa Econdmica Federal para todos os empregadgsazo maximo de 60 (sessenta) dias, contadosdio da
prestacéo dos servigos ou da admissdo do empregado;

14.25.3. oferecer todos 0s meios necessarios asseesguregados para a obtengdo de extratos de reeoliois de seus direitos sociais, preferencialmeoteneio
eletrénico, quando disponivel.

14.26. Manter preposto nos locais de prestacaordigseaceito pela Administracéo, para represemtdal execugéo do contrato.

14.27. Relatar a Contratante toda e qualquer iragiglaide verificada no decorrer da prestacéo deg;esr

14.28. Fornecer, sempre que solicitados pela Cantetos comprovantes do cumprimento das obriggm@ssdenciarias, do Fundo de Garantia do Tempo de

Servico - FGTS, e do pagamento dos salarios e ddmeakficios trabalhistas dos empregados colocadizposicdo da Contratante.

14.28.1. A auséncia da documentacdo pertinente amomiprovacdo do cumprimento das obrigacdes trattathiprevidenciarias e relativas ao FGTS implieara
reten¢do do pagamento da fatura mensal, em vadpomional ao inadimplemento, mediante prévia cdoagdo, até que a situagdo seja regularizada, sgjoizon das
demais sang¢des cabiveis.

14.28.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) d@s#ados na comunicagdo mencionada no subitem @mteeim a regularizacéo da falta, a Administragidepa
efetuar o pagamento das obrigag6es diretamentengmegados da contratada que tenham participadredaicdo dos servigos objeto do contrato, semipoejfias demais
sancdes cabiveis.

14.28.2.1. O sindicato representante da categorieatalhador devera ser notificado pela contratpata acompanhar o pagamento das respectivas verbas

14.29. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalb menor de dezesseis anos, exceto na condigiforelediz para os maiores de quatorze anos; nemitpex
utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anosrabalho noturno, perigoso ou insalubre.

14.30. Manter durante toda a vigéncia do contratocempatibilidade com as obrigacdes assumidass tasi@ondicdes de habilitacéo e qualificacdo exigith
licitag&o.

14.31. Guardar sigilo sobre todas as informac¢dedashem decorréncia do cumprimento do contrato.

14.32. Nao beneficiar-se da condigdo de optante Piefples Nacional, salvo as excegdes previstas 5@ do art. 18 da Lei Complementar no 123, deld4

dezembro de 2006.

14.33. Comunicar formalmente & Receita Federalinassa do contrato de prestacédo de servicos mediassdo de méo de obra, salvo as exce¢des psavis§
5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, deeldetembro de 2006, para fins de exclusdo obrigatérSimples Nacional a contar do més seguintiaamntratacao,
conforme previsdo do art.17, XlI, art.30, §1°, deeart. 31, Il, todos da LC 123, de 2006.

14.33.1. Para efeito de comprovacéo da comunicagémntratada devera apresentar cépia do ofici@dod Receita Federal do Brasil, com comprovanenttega
e recebimento, comunicando a assinatura do cortteapwestacio de servicos mediante cesséo de nudwajeaté o Gltimo dia Gtil do més subsequentéaaocorréncia da
situagdo de vedacéo.

14.34. Arcar com o dnus decorrente de eventual eqaiso dimensionamento dos quantitativos de suaopta, inclusive quanto aos custos variaveis dectas
de fatores futuros e incertos, tais como os valpregidos com o quantitativo de vale transport&/edélo complementa-los, caso o previsto inicialmentesua proposta
néo seja satisfatdrio para o atendimento do oblgtécitacédo, exceto quando ocorrer algum dos egemtrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da?.8i666, de 1993.

15. DA SUBCONTRATAGAO

15.1. E expressamente vedada a subcontratacdddatiieto deste Termo de Referéncia, sob penasdisée contratual.

15.1.1. Sera permitida a subcontratagdo parcialjantdavaliacdo e anuéncia prévia da CVM, nas &égestem que, para determinada atividade que commsnh
servigos a serem prestados, tal prética seja recat@mente comum no mercado.

15.2. Sé&o obrigacdes adicionais da contratada, 230 ida subcontratagdo:

15.2.1. Apresentar a documentacéo de regularidadal filas microempresas e empresas de pequensploctntratadas, sob pena de rescisdo, aplicanuprseo

para regularizagao previsto no § 1° do art. 4° elor€o n° 8.538, de 2015;

15.2.2. Substituir a subcontratada, no prazo méaxienwinta dias, na hipétese de extingdo da sukatagio, mantendo o percentual originalmente sutatadb até
a sua execugdo total, notificando o 6rgédo ou emg¢id@ntratante, sob pena de resciséo, sem prejaizeangdes cabiveis, ou a demonstrar a inviadidlida substituigdo,
hip6tese em que ficara responsavel pela execucgardela originalmente subcontratada; e

15.3. Em qualquer hipétese de subcontratagdo, pecmaa responsabilidade integral da Contratada pefteita execugdo contratual, bem como pela
padronizagé&o, pela compatibilidade, pelo gerenaidmeentralizado e pela qualidade da subcontratagd@ndo-lhe realizar a supervisdo e coordenagsiatd/idades da
subcontratada, bem como responder perante a Gomratelo rigoroso cumprimento das obrigag6es atuatis correspondentes ao objeto da subcontratagéo.

16. ALTERAGAO SUBJETIVA

16.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporagamdaatada com/em outra pessoa juridica, desdeajam observados pela nova pessoa juridica:

16.1.1. todos os requisitos de habilitacéo exigigoicitacéo original;

16.1.2. sejam mantidas as demais clausulas e casdigbcontrato;

16.1.3. néo haja prejuizo a execugéo do objeto pdote

16.1.4. haja a anuéncia expressa da Administracaatiuidade do contrato.

17. O CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO

17.1. As atividades de gesté&o e fiscalizacdo daugeccontratual séo o conjunto de agbes que termlpetivo aferir o cumprimento dos resultados s pela

Administracdo para o servigo contratado, verifeaegularidade das obrigacdes previdenciariasi§ise trabalhistas, bem como prestar apoio a g#&trprocessual e o
encaminhamento da documentagdo pertinente ao detoontratos para a formalizagdo dos procedimemrtativos a repactuacéo, alteracéo, reequilibriorrpgacéo,
pagamento, eventual aplicagdo de sancdes, extiw@ontrato, dentre outras, com vista a assegucamgprimento das clausulas avengadas e a solu¢foodEmas
relativos ao objeto.

17.2. O conjunto de atividades de gestéo e fis@lz@ompete ao gestor da execugdo do contratongoder auxiliado pela fiscalizagdo técnica, adstaiiva,
setorial e pelo publico usuério, de acordo conegsiates disposigoes:

| — Gestéo da Execucéo do Contrato: é a coordertsaatividades relacionadas a fiscalizagédo técadhainistrativa, setorial e pelo publico usuébiem como dos atos
preparatérios a instrugdo processual e ao encaminita da documentacéo pertinente ao setor de twspara formalizagcdo dos procedimentos quantasmectos que
envolvam a prorrogagéo, alteragéo, reequilibrigapgento, eventual aplicacéo de sangdes, extingéordmato, dentre outros;

Il — Fiscalizacéo Técnica:é o acompanhamento coinjetivo de avaliar a execucédo do objeto nos matdesratados e, se for o caso, aferir se a qualgjdpalidade,
tempo e modo da prestagéo dos servicos estdo deripatom os indicadores de niveis minimos de dpeeho estipulados no ato convocatério, para efieipagamento
conforme o resultado, podendo ser auxiliado pstafizacédo pelo publico usuério;

Il — Fiscalizagcdo Administrativa:é o acompanharoefds aspectos administrativos da execucéo doigesgrquanto as obrigacdes previdenciérias, fisetiabalhistas,
bem como quanto as providéncias tempestivas nos dasinadimplemento;
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IV — Fiscalizag&o Setorial: é 0 acompanhamentadalgéo do contrato nos aspectos técnicos ou atnaiiios, quando a prestacéo dos servigos ocorrer
concomitantemente em setores distintos ou em uesdaelsconcentradas de um mesmo 6rgéo ou entidade; e

V - Fiscalizagdo pelo Publico Usuario: € o acompaménto da execugdo contratual por pesquisa déagatisjunto ao usuario, com o objetivo de aferiressiitados da
prestacéo dos servicos, 0s recursos materiaipeosdimentos utilizados pela contratada, quando &@so, ou outro fator determinante para a ay&@diaos aspectos
qualitativos do objeto.

17.2.1. Quando a contratacéo exigir fiscalizacaorisdt o 6rgdo ou entidade devera designar reprases nesses locais para atuarem como fiscaisaseto

17.3. As atividades de gestdo e fiscalizacdo daugfeccontratual devem ser realizadas de forma piigge rotineira e sistematica, podendo ser exasciabr
servidores, equipe de fiscalizagdo ou Unico servidiesde que, no exercicio dessas atribuicbese figsegurada a distingdo dessas atividades e zédmada volume de
trabalho, ndo comprometa o desempenho de todgdes @elacionadas a Gestédo do Contrato.

17.4. A fiscalizagdo administrativa podera ser eéeth com base em critérios estatisticos, levandorseonsideracéo falhas que impactem o contratm ecom
todo e ndo apenas erros e falhas eventuais no patrade alguma vantagem a um determinado empregado.

17.5. Na fiscalizacdo do cumprimento das obriga¢f@salhistas e sociais exigir-se-a, dentre oumasseguintes comprovacdes (os documentos poderdo se
originais ou cépias autenticadas por cartério cderie ou por servidor da Administragéo), no caserdpresas regidas pela Consolidacéo das Leis dalfica(CLT):

a) no primeiro més da prestacdo dos servicos, a&ada deverd apresentar a seguinte documentacéo:

a.l. relacdo dos empregados, contendo nome comgdegm ou funcéo, horario do posto de trabalhmerds da carteira de identidade (RG) e da inscripd@adastro de
Pessoas Fisicas (CPF), com indicacéo dos respisséeicos pela execucédo dos servigos, quandmdaso;

a.2. Carteira de Trabalho e Previdéncia Social & T®s empregados admitidos e dos responsaveisdgé@ela execucdo dos servigos, quando for o das@amente
assinada pela Contratada; e

a.3. exames médicos admissionais dos empregadosnii@tada que prestaréo os servicos.

b) entrega até o dia trinta do més seguinte ao estggdo dos servigos ao setor responsavel peldiZesgio do contrato dos seguintes documentos,
quando néo for possivel a verificagdo da reguldddiestes no Sistema de Cadastro de Fornecedaa®: (S

b.1. Certiddo Negativa de Débitos relativos a Go&dlributarios Federais e a Divida Ativa da Ur(i@biD);
b.2. certides que comprovem a regularidade peesnf@zendas Estadual, Distrital e Municipal doidtlim ou sede do contratado;

b.3. Certidao de Regularidade do FGTS (CRF); e

b.4. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CND

) entrega, quando solicitado pela Contratante udésquer dos seguintes documentos:
c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualkueregado, a critério da Contratante;
c.2. copia da folha de pagamento analitica de gealnés da prestacédo dos servigos, em que comstetomador Contratante;
c¢.3. copia dos contracheques dos empregados oslatigualquer més da prestacédo dos servicos ala, @jnando necessario, copia de recibos de depbsitearios;

c.4. comprovantes de entrega de beneficios suptamsr(vale-transporte, vale-alimentagado, entros)ta que estiver obrigada por for¢a de lei oGCdevencéo ou
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquésrda prestacéo dos servigos e de qualquer empregad

c.5. comprovantes de realizag&o de eventuais cdestieinamento e reciclagem que forem exigidodgiau pelo contrato.

d) entrega de cépia da documentagdo abaixo relatdpmpiando da extingdo ou resciséo do contrates apdtimo més de prestacéo dos servigos, no
prazo definido no contrato:

d.1. termos de resciséo dos contratos de trabathempregados prestadores de servigo, devidamemieldgados, quando exigivel pelo sindicato da categ
d.2. guias de recolhimento da contribuicdo prewideia e do FGTS, referentes as rescisdes conisatua
d.3. extratos dos depésitos efetuados nas comesladas individuais do FGTS de cada empregadetsulo;

d.4. exames médicos demissionais dos empregagmndisdos.

17.6. A Contratante devera analisar a documentagj@itada na alinea “d” acima no prazo de 30 (#jntias apés o recebimento dos documentos, proesgéa
por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

17.7. No caso de sociedades diversas, tais comorgeni@acdes Sociais Civis de Interesse Publico if@$ce as Organizacdes Sociais, serd exigida a
comprovacgédo de atendimento a eventuais obrigagiesréntes da legislacdo que rege as respectiyasipacoes.

17.8. Sempre que houver admissdo de novos empregeldosontratada, os documentos elencados no subites acima deverao ser apresentados.
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17.9. Em caso de indicio de irregularidade no résmnto das contribui¢cdes previdenciérias, os ifisea gestores do contrato deverdo oficiar & Recéeitleral

do Brasil (RFB).

17.10. Em caso de indicio de irregularidade no héemnto da contribuicdo para o FGTS, os fiscaigestores do contrato deverdo oficiar ao Ministéligo
Trabalho.

17.11. O descumprimento das obrigagdes trabaltostasndo manutencéo das condi¢ées de habilita¢d@patratada podera dar ensejo a rescisdo coaltragm

prejuizo das demais sancgées.

17.12. A Contratante podera conceder prazo paradDentratada regularize suas obrigagfes trabalhistesuas condigdes de habilitagéo, sob pena disdes
contratual, quando néo identificar ma-fé ou a iac&fade de corregéo.

17.13. Além das disposi¢cdes acima citadas, a fisugib administrativa observard, ainda, as seguiinsizes:

17.13.1. Fiscalizag&o inicial (no momento em queeatpcéo de servicos é iniciada):

a) Sera elaborada planilha-resumo de todo o coradahinistrativo, com informagdes sobre todos ogregados terceirizados que prestam servigos, caagusntes
dados: nome completo, nimero de inscricdo no GIREAD exercida, salario, adicionais, gratificacbesgficios recebidos, sua especificacéo e qualetifale-transporte,
auxilio-alimentagédo), horario de trabalho, férlm@ncas, faltas, ocorréncias e horas extras tnablak;

b) Todas as anotagdes contidas na CTPS dos empseggrdio conferidas, a fim de que se possa verificas informagdes nelas inseridas coincidem somf@macdes
fornecidas pela Contratada e pelo empregado;

¢) O nimero de terceirizados por fungdo deve odiincom o previsto no contrato administrativo;
d) O salario ndo pode ser inferior ao previstoortrato administrativo e na Convencéo Coletiva @ddlho da Categoria (CCT);
e) Serdo consultadas eventuais obrigacdes adisiooastantes na CCT para a Contratada;

f) Sera verificada a existéncia de condicGes itsakiou de periculosidade no local de trabalhcotpiguem a empresa a fornecer determinados Equigamede Protecédo
Individual (EPI).

g) No primeiro més da prestagao dos servigos, tiatada devera apresentar a seguinte documentagao:

g.1. relagdo dos empregados, com nome completo, cargo ou fungéo, Horaosto de trabalho, nimeros da carteira de identidade (R&rigdosno Cadastro de
Pessoas Fisicas (CPF), e indicagdo dos responsaveis técnicos pela execegéigagsysiando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsaveis técnicos pela execucéo dos servicos,aqoasaiadevidamente assinadas pela contratada;
g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestargoeservi
g.4. declaracdo de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitacdo dostrtedhigias e sociais decorrentes do contrato.

17.13.2. Fiscalizagdo mensal (a ser feita antesadarpento da fatura):
a) Deve ser feita a retengdo da contribuicdo peeniidria no valor de 11% (onze por cento) sobraleor\da fatura e dos impostos incidentes sobrestazéo do servico;
b) Deve ser consultada a situacéo da empresagor8dCAF;

c) Seréo exigidos a Certiddo Negativa de DébitolfiCi¢lativa a Créditos Tributarios Federais e aidi\Ativa da Unido, o Certificado de RegularidadeF6GTS (CRF) e
a Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDa3p esses documentos ndo estejam regulariza®isaip

d) Devera ser exigida, quando couber, comprovaeagd a empresa mantém reserva de cargos para pessaleficiéncia ou para reabilitado da PrevidéBcicial,
conforme disposto no art. 66-A da Lei n° 8.666186@3.

17.13.3. Fiscalizagao diaria:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da Contradaigi&las aos terceirizados. As solicitacdes deiges devem ser dirigidas ao preposto da empB=saesma forma,
eventuais reclamagfes ou cobrangas relacionad@srgegados terceirizados devem ser dirigidas eopto.

b) Toda e qualquer alteragéo na forma de prestig&ervico, como a negociagéo de folgas ou a casagén de jornada, deve ser evitada, uma vez qae@sduta é
exclusiva da Contratada.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariae@stempregados terceirizados que estdo presiandgos e em quais fungdes, e se estdo cumprijuinaa de

trabalho

17.14. Cabe, ainda, a fiscalizagdo do contratofivarise a Contratada observa a legislacéo relaticancessdo de férias e licencas aos empregadpsita a
estabilidade proviséria de seus empregados e gbaatata-base da categoria prevista na CCT, comibeds reajustes dos empregados no dia e percentwitos.
17.14.1. O gestor devera verificar a necessidade gieoceder a repactuagéo do contrato, inclusiaetqua necessidade de solicitagdo da contratada.

17.15. A Contratante devera solicitar, por amostrageos empregados, seus extratos da conta do F@US erifiquem se as contribuicdes previdenci&ide
FGTS estédo sendo recolhidas em seus nomes.

17.15.1. Ao final de um ano, todos os empregadosrdéder seus extratos avaliados.

17.16. A Contratada devera entregar, no prazo dguifze) dias, quando solicitado pela ContratgotEsquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualqupregado, a critério da Contratante;
b) copia da folha de pagamento analitica de quelgés da prestacdo dos servicos, em que constetoomador a Contratante;

¢) copia dos contracheques assinados dos empregdakdsos a qualquer més da prestacdo dos semigaginda, quando necessario, copia de recibdepiisitos
bancérios; e

d) comprovantes de entrega de beneficios suplenesr(tale-transporte, vale-alimentacao, entre sjteoque estiver obrigada por forca de lei, Acp@mvencéo ou
Dissidio Coletivo de Trabalho, relativos a qualqués da prestacdo dos servigos e de qualquer emdpreg

17.17. A fiscalizagdo técnica dos contratos av@l@nstantemente a execugdo do objeto e utilizdrstoumento de Medicdo de Resultado (IMR), ou @utr
instrumento substituto para afericdo da qualidal@rdstacio dos servigos, devendo haver o rediomamsento no pagamento com base nos indicadordzelestaos,
sempre que a Contratada:

a) ndo produzir os resultados, deixar de executiango executar com a qualidade minima exigidaiédades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanxigidos para a execucéo do servico, ou utiliz&tom qualidade ou quantidade inferior & demandada.

17.17.1. A utilizagdo do IMR néo impede a aplicag@acomitante de outros mecanismos para a avalag;foestacio dos servigos.

17.18. Durante a execucdo do objeto, o fiscal técdevera monitorar constantemente o nivel de dp@di dos servicos para evitar a sua degeneragéndte
intervir para requerer a Contratada a correcédad@s, falhas e irregularidades constatadas.

17.19. O fiscal técnico devera apresentar ao preptssContratada a avaliagdo da execugédo do ohjetsedor o caso, a avaliacdo de desempenho eladelda
prestacéo dos servicos realizada.

17.19.1. Em hipétese alguma, sera admitido que @ipr€ontratada materialize a avaliacdo de desemepemualidade da prestacdo dos servigos realizada.
17.20. A Contratada podera apresentar justificgiama a prestacdo do servico com menor nivel di@epitade, que podera ser aceita pelo fiscal técrmiesde

gue comprovada a excepcionalidade da ocorrénecialiaate exclusivamente de fatores imprevisiveitheios ao controle do prestador.

17.21. Na hipétese de comportamento continuo deodéssmidade da prestagéo do servico em relagdmbidade exigida, bem como quando esta ultrapassar
niveis minimos toleraveis previstos nos indicadoaé&m dos fatores redutores, devem ser aplicaslasrzcdes a Contratada de acordo com as regrast@geno ato

14 de 17 12/03/2018 12:4



SEI/CVM - 0451355 - Termo de Referéncia https:/ésen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imipri

convocatorio.

17.22. O fiscal técnico podera realizar avaliac&uiaj semanal ou mensal, desde que o periodo &kzaéja suficiente para avaliar ou, se for o caserjr o
desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos.

17.23. O fiscal técnico, ao verificar que houve smiathsionamento da produtividade pactuada, sem plerdmalidade na execugédo do servico, devera coamnai
autoridade responsavel para que esta promova aagimcontratual a produtividade efetivamentezaddi, respeitando-se os limites de alteracdo dosesacontratuais
previstos no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, 3819

17.24. A conformidade do material a ser utilizadoeracucéo dos servicos devera ser verificada jlerieencom o documento da Contratada que contenha sua
relagdo detalhada, de acordo com o estabelecide fieemo de Referéncia e na proposta, informand@sectivas quantidades e especificagbes técraassomo:
marca, qualidade e forma de uso.

17.25. O representante da Contratante devera pronwvegistro das ocorréncias verificadas, adotaasigrovidéncias necessarias ao fiel cumprimento das
clausulas contratuais, conforme o disposto nos°&82P do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.26. O descumprimento total ou parcial das obigag responsabilidades assumidas pela Contratatlando o descumprimento das obrigagdes trakiakis
ndo recolhimento das contribuigdes sociais, prexideias ou para com o FGTS ou a ndo manutencdeataicdes de habilitagdo, ensejard a aplicacasadedes
administrativas, previstas no instrumento conva@até na legislacdo vigente, podendo culminar estisdo contratual, por ato unilateral e escritoCdetratante,
conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei n° 8.66@.993.

17.27. Caso ndo seja apresentada a documentacaoobaitdpia do cumprimento das obrigacdes trabalhigteevidenciérias e para com o FGTS, a Contratante
comunicara o fato a Contratada e reterd o pagamderfiitura mensal, em valor proporcional ao inatBmpnto, até que a situacéo seja regularizada.

17.27.1. N&o havendo quitagcdo das obrigacdes pte garContratada no prazo de quinze dias, a Canteapodera efetuar o pagamento das obrigacG¢arderte

aos empregados da contratada que tenham particilsaeiecucao dos servigos objeto do contrato.

17.27.2. O sindicato representante da categorieabalhador devera ser notificado pela Contrataata @companhar o pagamento das verbas mencionadas.
17.27.3. Tais pagamentos ndo configuram vinculo eggticio ou implicam a assuncéo de responsabiligadequaisquer obrigacées dele decorrentes entre a

contratante e os empregados da contratada.

17.28. O contrato s6 sera considerado integralmantgprido apés a comprovacao, pela Contratada, danpento de todas as obrigagdes trabalhistas, S@ciai
previdenciarias e para com o FGTS referentes adma@ira alocada em sua execucéo, inclusive quanerbas rescisorias.

17.29. A fiscalizagdo de que trata esta clausuleemélui nem reduz a responsabilidade da Contratadasive perante terceiros, por qualquer irregdéale, ainda
que resultante de imperfei¢des técnicas, vicioshitédos, ou emprego de material inadequado ouqdelidade inferior e, na ocorréncia desta, néo igapl
corresponsabilidade da Contratante ou de seusesgeeistores e fiscais, de conformidade com @@da Lei n° 8.666, de 1993.

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAGCAO DO OBJETO
18.1 O recebimento provisério ou definitivo do abjréo exclui a responsabilidade da Contratadaselkguizos resultantes da incorreta execugao rkoato.
18.2. O recebimento provisério sera realizado fistal técnico, administrativo e setorial ou pedaipe de fiscalizagéo.

18.2.1. Ao final de cada periodo mensal, o fiseahico devera apurar o resultado das avaliagéesataicdo do objeto e, se for o caso, a analisesEntbenho e
qualidade da prestacéo dos servigos realizado®esogancia com os indicadores previstos no atoomadrio.

18.2.2. Ao final de cada periodo mensal, o fisdahiaistrativo devera verificar a efetiva realizaclis dispéndios concernentes aos salarios e @mobeis trabalhistas,
previdenciarias e com o0 FGTS do més anterior.

18.2.3. Seré elaborado relatério circunstanciadim egistro, andlise e conclusdo acerca das ooigena execucéo do contrato, o qual seré encadurdmgestor do
contrato para recebimento definitivo.

18.2.3.1 Quando a fiscalizagéo for exercida poriaimo servidor, o relatério circunstanciado devenater registro, analise e conclusdo acerca dasémcias ha
execucdo do contrato, em relagdo a fiscalizacdmcae administrativa, devendo ser encaminhadeamgdo contrato para recebimento definitivo.

18.3. O recebimento definitivo, ato que concretizaeste da execugdo dos servicos, serd realizdalggstor do contrato.

18.3.1. O gestor do contrato analisara os rela@imda documentagdo apresentada pela fiscaliggg@ioa e administrativa e, caso haja irregulaedajue impecam a
liguidacdo e o pagamento da despesa, indicardéasuths contratuais pertinentes, solicitando ar@tamta, por escrito, as respectivas corregoes.

18.3.2. O gestor emitira termo circunstanciado péeo de recebimento definitivo dos servigos ta@ss, com base nos relatérios e documentacéceapadss, e
comunicara a Contratada para que emita a Notal Bisdgatura com o valor exato dimensionado petafisacédo com base no Instrumento de Medicdo deltads
(IMR), ou instrumento substituto.

19. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infrac@o administrativa nos termoselan®.10.520, de 2002, a Contratada que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquerateigacdes assumidas em decorréncia da conatacé

19.1.2. ensejar o retardamento da execugédo do pbjeto

19.1.3. falhar ou fraudar na execucéo do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidéneo; ou

19.1.5. cometer fraude fiscal.

19.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisbderal da avenga, sem prejuizo da aplicacé&adedo pecuniaria e do impedimento para licitzorgratar
com a Unido, nos termos do art. 7° da Lei 10.58@a02, aquele que:

19.2.1. ndo promover o recolhimento das contribsigétativas ao FGTS e a Previdéncia Social exigi@& o momento da apresentacédo da fatura;

19.2.2. deixar de realizar pagamento do salarieatistransporte e do auxilio alimentagéo no diadix

19.3. Pela inexecug&otal ou parcial do objeto deste contrato, a Adstiaéo pode aplicar a Contratada as seguinteesang

19.3.1. Adverténcia por escritg quando do n&o cumprimento de quaisquer das @dgacontratuais consideradas faltas leves, asgendidas aquelas que ndo
acarretam prejuizos significativos para o serviqutratado;

19.3.2. Multa de:

19.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (déismos por cento) por dia sobre o valor adjudicagiocaso de atraso na execugdo dos servigos,dania

incidéncia a 15 (quinze) dias. Apds o décimo quditoe a critério da Administragéo, no caso de eg&@e com atraso, poderd ocorrer a ndo-aceitacabjdt, de forma a
configurar, nessa hipétese, inexecucgéo total dgatio assumida, sem prejuizo da rescisdo unila@venca;

19.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dezeoto) sobre o valor adjudicado, em caso deatrasxecucéo do objeto, por periodo superior @gigio no
subitem acima, ou de inexecucéo parcial da obr@ag§umida;

19.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quamecento) sobre o valor adjudicado, em caso ebesitucao total da obrigagédo assumida;

19.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mernsabatrato, conforme detalhamento constantdatadas 1 e 2a seguir; e
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19.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do ocontrato por dia de atraso na apresentacd@mati (seja para reforco ou por ocasido de pyagéo),
observado o maximo de 2% (dois por cento). O asaperior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara enikistracdo Contratante a promover a rescisédo doato;
19.3.2.6. as penalidades de multa decorrentesaedatersos serdo consideradas independentessentre
19.3.3. Suspenséo de licitar e impedimento de contratacom o 6rgédo, entidade ou unidade administratida peal a Administragdo Publica opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
19.3.4. Sancéo de impedimento de licitar e contratacom 6rgéos e entidades da Unido, com o conseqdesteedenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.
19.3.5. Declaracéo de inidoneidade para licitarantratar com a Administracéo Publica, enquantoyrarédm os motivos determinantes da punigio oulsEé&eja
promovida a reabilitagdo perante a prépria autdddque aplicou a penalidade, que serd concedidpreegue a Contratada ressarcir a Contratante [pe@sizos
causados;
19.4. As sancdes previstas nos subitens 19.3.1,3199.3.4 e 19.3.5 poderdo ser aplicadas & Cedaguntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
19.5. Para efeito de aplicacéo de multas, as indsag@o atribuidos graus, de acordo com as tabel@s 1
Tabela 1
GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2
INFRAGAO
ITEM DESCRIQAO GRAU

Permitir situagéo que crie a possibilidade de gausa
1 dano fisico, lesdo corporal ou conseqiiéncias Jetais 05
por ocorréncia;

Suspender ou interromper, salvo motivo de fgrgca
2 maior ou caso fortuito, os servigos contratuais por 04
dia e por unidade de atendimento;

Manter funcionario sem qualificacdo para exegutar

0s servigos contratados, por empregado e pof dia; 03

Recusar-se a executar servico determinado pela

o ; . 02
fiscalizagéo, por servico e por dia;

Retirar funcionarios ou encarregados do senvico
5 durante o expediente, sem a anuéncia prévia do 03
Contratante, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidgde e
6 a pontualidade de seu pessoal, por funcionario e 01
por dia;

Cumprir determinagao formal ou instrugéo
7 complementar do érgéo fiscalizador, por 02
ocorréncia;

Substituir empregado que se conduza de modo
8 inconveniente ou ndo atenda as necessidades do 01
servico, por funcionério e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seys
Anexos ndo previstos nesta tabela de multas,|apés
reincidéncia formalmente notificada pelo érgéo

03
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fiscalizador, por item e por ocorréncia;

Indicar e manter durante a execucéo do contrato os
10 . . 01
prepostos previstos no edital/contrato.
19.6. Também ficam sujeitas as penalidades doartll& 1V da Lei n° 8.666, de 1993, as empresaprofissionais que:
19.6.1. tenham sofrido condenagéo definitiva potigas por meio dolosos, fraude fiscal no recolhitoede quaisquer tributos;
19.6.2. tenham praticado atos ilicitos visando stfaw os objetivos da licitacéo; ou
19.6.3. demonstrem n&o possuir idoneidade paraatantom a Administragéo em virtude de atos ilécfimticados.
19.7. A aplicacédo de qualquer das penalidades pasvigalizar-se-4 em processo administrativo gsegasara o contraditério e a ampla defesa a Cadaat
observando-se o procedimento previsto na Lei 663 @e 1993, e subsidiariamente a Lei n® 9.784986.
19.8. A autoridade competente, na aplicagdo daisanigvara em consideragéo a gravidade da coddutdrator, o carater educativo da pena, bem comano

causado a Administragdo, observado o principiordpgocionalidade.

19.9. As penalidades serdo obrigatoriamente redasgrao SICAF.

RESPONSAVEL/ RESPONSAVEIS

Equipe de Planejamento:Maria Carmen Lobo Estellita, Camila Magalh&es Livhetzenbecher e Renato Mello Fagundg

%]
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36“ tj Documento assinado eletronicamenteparcy Carlos de Souza OliveiraGerente, em 07/03/2018, as 16:13, com fundamento no art. 6°, § 1°, do Decreto n°® 8.539, de 8 de
assinatura - | outubro de 2015.

‘ eletrénica
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3@'! tj Documento assinado eletronicamente Taoria Cristina Lopes Ribeiro, Superintendente Administrativo-Financeiro, em 12/03/2018, as 11:41, com fundamento no art.
I 160, § 1°, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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